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Parecer nº 665, de 2021
DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1110, DE 2020
Trata-se de representação proposta pelo Deputado Estadual Douglas Garcia - PSL, em face da parlamentar Marcia Lia - Deputada Estadual pelo PT, por ter supostamente disferido um golpe de punho fechado em direção do rosto do parlamentar, no qual atingiu nariz e aparelho celular do Deputado, ora Representante.
Em decorrência da postura agressiva da deputada, o Representante registrou um boletim de ocorrência junto a Secretaria de Segurança Pública do Estado.
O Representante considera que sofreu lesão corporal prevista no Código Penal brasileiro, com fito propósito de ofensa a integridade física e moral do ofendido, no qual pretende com isto, a perda do mandato da Representada por quebra de decoro parlamentar.
Dessa maneira, passo a transcrever meu voto:
De início, cumpre destacar que para efeitos da tipificação criminal da lesão corporal, quando pune a conduta de alguém ofender a integridade “física ou a saúde” de outra pessoa, sendo a dor moral causa de elemento de excludente da ilicitude do crime.
O crime de lesão corporal é tratado no capitulo II, parte especial do código penal, e tipificado no caput do artigo 129 que diz o seguinte:
Artigo 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano.

Assim, ensina o professor Julio Fabbrini Mirabete que:

“O núcleo do tipo é ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem, incluindo, pois toda conduta que causar mal físico, fisiológico ou psíquico à vítima. A ofensa pode causar um dano anatômico interno ou externo (ferimentos, equimoses, hematomas, fraturas, luxações, mutilações). (MIRABETE, 2012, p. 71).”
Em outras palavras, a tipificação do crime de lesão corporal somente fica caracterizada quando a ofensa corporal resulta em ferimentos, esquimose, hematomas, fraturas, luxações, mutilação e etc. A mera dor moral, por pior que ela seja, não é caso de tipificação penal previsto no artigo da lesão corporal.
Nas imagens cedidas a esta Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, demonstra nitidamente, que a deputada Representada, no calor da emoção perdeu total desequilíbrio, mediante a inúmeras provocações do Representante, que em alto e bom tom lhe intitulou de corrupta e, ainda, lhe acusou de estar na lava jato.
No entanto, o tapa desferido pela Nobre deputada não foi capaz de produzir sequer um arranhão, uma vez que apesar da intenção, acertou o celular e não o rosto do Representante, como quer parecer o denunciante. Portanto, apesar do desajuste de ambas as partes, que culminou em um palco de horror entre os demais parlamentares, não houve elementos caracterizadores para enquadrar a deputada na tipificação penal do crime de lesão corporal.
Em que pese a postura aviltar da nobre deputada, há de se falar que a reação da alteração comportamental, se deu em detrimento da ação provocativa do próprio Representante, apesar repudiante e desonrosa.
Assim, não há que se falar em delito de lesão corporal, já que a dor moral não configura elemento do tipo penal.

Cezar Bitencourt, para discorrer sobre lesão corporal, faz um breve apanhado histórico, a saber:

O código criminal do império, influenciado pelo código francês de 1810, punia as perturbações a integridade física (art. 201), atribuindo ao crime o nomen iuris “ferimentos e outras ofensas físicas”. O código republicano de 1890, por sua vez, já utilizava a terminologia “lesões corporais” (art. 103) e punia a ofensa física com ou sem derramamento de sangue, incluindo no crime também a dor. Finalmente, o atual código penal excluiu a dor da definição de crime de lesões corporais, preferindo criminalizar a ofensa a integridade corporal ou a saúde de outrem. (BITENCOURT, 2012, p. 186)Assim, o autor detalha explicadamente o fundamento da expressão tratada no art. 129 do código penal. Estabelecendo um nexo lógico entre a relação de saúde e integridade corporal, ainda que o agente não objetive o resultado, mas que restou de sua ação.
No caso em tela, restou demonstrado a falta de elemento subjetivo do crime, lesão corporal (hematoma, ferimento, esquimose, fratura etc), pois o tapa sequer chegou a acertar o rosto do parlamentar.
De mais a mais, apesar da postura alterada e desonrosa da Nobre deputada, há de se falar que somos humanos e que correm sangue nas veias. Apesar de repudiável, é inegável que ser acusado de corrupto em público, dentre outras ofensas que não há de se esperar que a pessoa humana perca o equilíbrio.
Isto posto, requeiro o ARQUIVAMENTO da presente Representação, por não haver materialidade da denúncia, nos termos do artigo 15, IV do Código de Ética e Decoro Parlamentar.
a) Wellington Moura – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO WELLINGTON MOURA, PROPONDO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala das Comissões, em 16/8/2021.

a) Dep. Maria Lúcia Amary – Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Teonilio Barba
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Campos Machado
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator 
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